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	MUNICÍPIO DE TAQUARI 


	RECORRENTE

	MINISTÉRIO PÚBLICO 


	RECORRIDO

	CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE TAQUARI 


	INTERESSADA

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


Vistos.

I. MUNICÍPIO DE TAQUARI interpôs recurso extraordinário contra acórdão prolatado pelo Órgão Especial deste Tribunal de Justiça, cuja ementa define:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. município de taquari. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. CARGOS FUNCIONAIS DE CARÁTER PERMANENTE. HIPÓTESE QUE NÃO SE ENQUADRA NAS EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS (ART. 19, inc. iv, DA Constituição Estadual e ART. 37, inc. ix, DA Constituição Federal). extinção da ação por PERDA DE OBJETO NO TOCANTE às Leis n.º 3.789, n.º 3.790, n.º 3.791, n.º 3.792 e n.º 3.793. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE QUANTO às Leis n.º 3.787, n.º 3.788, n.º 3.806, n.º 3.811 e n.º 3.814. UNÂNIME.

Com fundamento no artigo 102, inciso III, alínea a, da Constituição Federal, o recorrente aduziu repercussão geral da matéria e, no mérito, contrariedade aos arts. 18 e 37, II e V, da mesma CF/88. Sustentou que não restou demonstrado com a Lei Municipal teria violado os dispositivos da CE/89, bem como que o acórdão apenas enfrenta o conteúdo amparado na Carta Política, contrária, portanto, ao art. 95, XII, ‘d’, da Carta Estadual. Outrossim, defende a independência do Município na sua esfera de competência e atuação, não estando sujeito às ingerências de outro Poder. Assim, registra que o Município está constitucionalmente autorizado a contratar emergencialmente, ante as necessidades locais constatadas, a fim de não prejudicar a continuidade dos serviços prestados pelo Ente Público.

Apresentadas contrarrazões, vieram os autos a esta Vice-Presidência para exame de admissibilidade.

É o relatório.

II. Anota-se, inicialmente, que a parte recorrente cumpriu a determinação expressa no art. 102, § 3º, da CF/88, alegando a repercussão geral em preliminar formal e fundamentada. Dessa maneira, ao exame efetuado sob o aspecto formal, conforme o art. 543-A, §2º, do Código de Processo Civil, constata-se presente este requisito extrínseco à admissibilidade do recurso extremo.

O recurso, entretanto, não reúne condições de prosseguimento à Suprema Instância.

Nos termos do verbete 280 do STF, descabida a alegação de afronta a regramento infraconstitucional nesta via (art. 95, XII, ‘d’, da Carta Estadual).

Concernente aos arts. 18 e 30, II, e V, da CF/88, verifica-se que não foram ventilados pelo Órgão Julgador, assim como a alegada inadequação da via eleita (ação direta de inconstitucionalidade), restando ausente o requisito do prequestionamento, com o que está a obstar o trânsito da irresignação a Súmula do Supremo Tribunal Federal, verbetes 282 e 356. E a jurisprudência da Egrégia Suprema Corte é pacífica no sentido de que o prequestionamento deve ser explícito, ainda que se trate de questões da Lei Maior (AI 687452 ED, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, julgado em 15/12/2009, DJe-022 DIVULG 04-02-2010 PUBLIC 05-02-2010 EMENT VOL-02388-09 PP-01753).

Inexistente o prequestionamento, obstaculizada a via de acesso ao apelo excepcional, pois a razão de ser da sua exigência, ensina o eminente Ministro Eduardo Ribeiro, “reside em que a lei não poderá ter sido violada se a decisão omitiu-se por completo no exame da matéria que se pretende por ela regulada. Menos ainda será o dissídio” (AGRG no AG 62.048-4-RJ, interpretativo se não houve debate do ponto comum, nem subsunção de regras jurídicas diferentes. Confira-se a respeito o RE 304857, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 24/11/2009, DJe-022 DIVULG 04-02-2010 PUBLIC 05-02-2010 EMENT VOL-02388-02 PP-00366.
Quanto ao mais, o Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso Extraordinário 658.026/MG - TEMA 612/STF -, instaurou o procedimento previsto no art. 543-B do Código de Processo Civil, a fim de submeter a matéria relativa à “Constitucionalidade de lei municipal que dispõe sobre as hipóteses de contratação temporária servidores públicos.” à análise de repercussão geral. 
A Suprema Corte reconheceu a existência de repercussão geral do RE 658.026/MG e analisou o mérito da questão constitucional suscitada, em decisão assim ementada:

Ementa Recurso extraordinário. Repercussão geral reconhecida. Ação direta de inconstitucionalidade de lei municipal em face de trecho da Constituição do Estado de Minas Gerais que repete texto da Constituição Federal. Recurso processado pela Corte Suprema, que dele conheceu. Contratação temporária por tempo determinado para atendimento a necessidade temporária de excepcional interesse público. Previsão em lei municipal de atividades ordinárias e regulares. Definição dos conteúdos jurídicos do art. 37, incisos II e IX, da Constituição Federal. Descumprimento dos requisitos constitucionais. Recurso provido. Declarada a inconstitucionalidade da norma municipal. Modulação dos efeitos. 
1. O assunto corresponde ao Tema nº 612 da Gestão por Temas da Repercussão Geral do portal do STF na internet e trata, “à luz dos incisos II e IX do art. 37 da Constituição Federal, [d]a constitucionalidade de lei municipal que dispõe sobre as hipóteses de contratação temporária de servidores públicos”. 
2. Prevalência da regra da obrigatoriedade do concurso público (art. 37, inciso II, CF). As regras que restringem o cumprimento desse dispositivo estão previstas na Constituição Federal e devem ser interpretadas restritivamente. 

3. O conteúdo jurídico do art. 37, inciso IX, da Constituição Federal pode ser resumido, ratificando-se, dessa forma, o entendimento da Corte Suprema de que, para que se considere válida a contratação temporária, é preciso que: a) os casos excepcionais estejam previstos em lei; b) o prazo de contratação seja predeterminado; c) a necessidade seja temporária; d) o interesse público seja excepcional; e) a necessidade de contratação seja indispensável, sendo vedada a contratação para os serviços ordinários permanentes do Estado, e que devam estar sob o espectro das contingências normais da Administração. 

4. É inconstitucional a lei municipal em comento, eis que a norma não respeitou a Constituição Federal. A imposição constitucional da obrigatoriedade do concurso público é peremptória e tem como objetivo resguardar o cumprimento de princípios constitucionais, dentre eles, os da impessoalidade, da igualdade e da eficiência. Deve-se, como em outras hipóteses de reconhecimento da existência do vício da inconstitucionalidade, proceder à correção da norma, a fim de atender ao que dispõe a Constituição Federal. 

5. Há que se garantir a instituição do que os franceses denominam de la culture de gestion, a cultura de gestão (terminologia atualmente ampliada para ‘cultura de gestão estratégica’) que consiste na interiorização de um vetor do progresso, com uma apreensão clara do que é normal, ordinário, e na concepção de que os atos de administração devem ter a pretensão de ampliar as potencialidades administrativas, visando à eficácia e à transformação positiva. 
6. Dá-se provimento ao recurso extraordinário para o fim de julgar procedente a ação e declarar a inconstitucionalidade do art. 192, inciso III, da Lei nº 509/1999 do Município de Bertópolis/MG, aplicando-se à espécie o efeito ex nunc, a fim de garantir o cumprimento do princípio da segurança jurídica e o atendimento do excepcional interesse social.
(RE 658.026, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 09/04/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-214 DIVULG 30-10-2014 PUBLIC 31-10-2014) 

Assim sendo, a decisão recorrida está alinhada com o posicionamento da Corte Suprema quanto a tema da “Constitucionalidade de lei municipal que dispõe sobre as hipóteses de contratação temporária servidores públicos.”, decidido no RE 658.026, sob o rito da repercussão geral, Lei 11.418/2006. 

Os recursos extraordinários contra acórdãos que estejam em sintonia com o posicionamento do STF sobre este tema, como acórdão recorrido neste feito, recebem a incidência do artigo 543-B, §3º, do Código de Processo Civil e 328-A, §1º, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, ou seja, são considerados prejudicados os recursos extraordinários, nos termos do art. 543-B, do CPC, quando o acórdão recorrido coincide com o posicionamento da Corte Constitucional fixado sob os moldes da Lei 11.418/2006.

Por fim, o recurso não se exime do veto da Súmula n. 279/STF. “Para simples reexame de prova não cabe recurso extraordinário.”
III. Diante do exposto, DECLARO PREJUDICADO o apelo extremo, tendo em vista o RE 658.026 – TEMA 612/STF e NEGO SEGUIMENTO aos demais aspectos do recurso.

Intimem-se.
Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro,
1º Vice-Presidente.
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